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APRESENTAÇÃO 

A coleção “Meio Ambiente: Impacto do Convívio entre Vegetação, Animais 
e Homens” é uma obra dividida em dois volumes que aborda de forma ampla 
aspectos diversos do meio ambiente distribuídos ao longo de seus capítulos, como o 
desenvolvimento sustentável, questões socioambientais, educação ambiental, uso 
e tratamento de resíduos, saúde pública, entre outros. 

As questões ambientais são temas importantes e que necessitam de 
trabalhos atualizados, como os dispostos nesta obra. Os capítulos apresentados 
servem como subsídios para formação e atualização de estudantes e profissionais 
das áreas ambientais, agrárias, biológicas e do público geral, por se tratar de temas 
de interesse global.

A divulgação científica é de fundamental importância para universalização do 
conhecimento, desse modo gostaríamos de enfatizar o papel da Atena editora por 
proporcionar o acesso a uma plataforma segura e consistente para pesquisadores 
e leitores. 

Tiago da Silva Teófilo
 Andréa Krystina Vinente Guimarães

 Amanda Vasconcelos Guimarães
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RESUMO: O território brasileiro possui rica 
diversidade de minérios, compondo o conjunto 
dos maiores países exploradores do planeta. 
E na Região Norte é o local onde se encontra 
a maior jazida de bauxita do país, matéria 
prima do alumínio que serve para a indústria 
da transformação para produção de bens 
necessários para a vida moderna. Acontece 
que embora a sua arrecadação alcance 
cifras elevadas, não se constata a retribuição 
social equivalente, o que revela a ausência de 
implementação de políticas públicas nas áreas 
sociais, na educação, saúde, segurança, moradia, 
emprego, renda, saneamento, transporte, meio 
ambiente e indústria. Desse modo, compreende–

se que o Capital não pode subjugar a sociedade 
local em razão exclusivamente do lucro, uma vez 
que a extração mineral na escala atual, além dos 
valores significativos dela auferidos, permitem, 
efetivamente, que tais empreendimentos criem 
conjuntamente programas institucionais que 
fomentem nas comunidades que vivem ao 
derredor delas políticas sociais condizentes 
com a realidade local e que, diante disso, 
possam proporcionar melhor qualidade de vida 
e justa retribuição de renda para que aquelas 
pessoas que ali vivem se sintam partícipes de 
uma sociedade verdadeiramente civilizada, 
humanizada, conectada, plena e feliz. Portanto, 
esse artigo tem a finalidade de apresentar 
resenha crítica sobre o documentário “A Indústria 
do Alumínio – A floresta virada em pó”, abordando 
os aspectos sociais, econômicos e ambientais.
PALAVRAS–CHAVE: Industrialização; 
retribuição social; desenvolvimento econômico; 
dignidade da pessoa humana.

CRITICAL REVIEW ON THE 
DOCUMENTARY - THE ALUMINUM 

INDUSTRY - THE FOREST TURNED INTO 
POWDER

ABSTRACT: The Brazilian territory has a rich 
diversity of ores, making up the group of the 
largest exploration countries on the planet. And 
in the North Region, it is the place where the 
largest deposit of bauxite in the country is found, 
raw material for aluminum used in the processing 
industry to produce goods necessary for modern 
life. It turns out that although its revenue 
reaches high figures, there is no equivalent 
social retribution, which reveals the lack of 
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implementation of public policies in the social areas, in education, health, security, 
housing, employment, income, sanitation, transportation, environment environment 
and industry. In this way, it is understood that Capital cannot subjugate local society 
due solely to profit, since mineral extraction on the current scale, in addition to the 
significant values ​​earned from it, effectively allow such enterprises to jointly create 
institutional programs that foster in the communities that live around them social 
policies that are consistent with the local reality and that, in view of that, can provide 
a better quality of life and a fair return of income so that those who live there feel 
part of a truly civilized, humanized society, connected, full and happy. Therefore, this 
article has the purpose of presenting a critical review about the documentary “The 
Aluminum Industry - The forest turned to dust”, addressing the social, economic and 
environmental aspects.
KEYWORDS: Industrialization; social retribution; economic development; dignity of 
human person.

INTRODUÇÃO
Inicialmente, tem–se que o território brasileiro possui rica diversidade de 

minérios, compondo o conjunto dos maiores países exploradores do planeta, dentre 
eles destacam–se a Rússia, Estado Unidos, Canadá, China e Austrália (FREITAS, 
2020).

No Brasil os minérios mais explorados são: o ferro, bauxita (alumínio), 
manganês e o nióbio, sendo o maior produtor de ferro do mundo, em que realiza 
a prospecção de aproximadamente 235 milhões de toneladas anuais (FREITAS, 
2020).

Acontece que embora a sua arrecadação alcance cifras elevadas, não se 
constata a retribuição social equivalente, o que revela a ausência de implementação 
de políticas públicas nas áreas sociais, na educação, saúde, segurança, moradia, 
emprego, renda, saneamento, transporte, meio ambiente e indústria (PLANALTO, 
2020; MELO, 2020; COELHO, 2016; DE OLIVEIRA, 2011; ANDRADE, 2009).

Portanto, esse artigo tem a finalidade de apresentar resenha crítica sobre 
o documentário “A Indústria do Alumínio – A floresta virada em pó”, abordando os 
aspectos sociais, econômicos e ambientais.

OBJETIVO
Apresentar resenha crítica sobre o documentário “A Indústria do Alumínio – A 

floresta virada em pó”, abordando os aspectos sociais, econômicos e ambientais.
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METODOLOGIA
A metodologia utilizada foi a descritiva, cuja abordagem consistiu na leitura 

de artigos científicos, além de assistir ao filme documentário “A Indústria do Alumínio 
– A floresta virada em pó”, do Diretor André de Oliveira, lançado em 2011. Para, 
na sequência, apresentar análise abordando os aspectos sociais, econômicos e 
ambientais. Usamos anti–plágios: http://plagiarisma.net/pt/; https://www.plagium.
com/; https://plagiarismdetector.net/. (MARCONI; LAKATOS, 2011).

ANÁLISE CRÍTICA E DISCUSSÃO
Esse tema além de instigante é multidisciplinar porque alcança diversas 

questões relacionadas ao campo do direito, bem como trata de aspectos sociais, 
econômicos, políticos e ambientais, em que todos se conjugam em harmonia, 
notadamente porque o legislador constitucional originário inscreveu na carta política 
de 1988 normas afetas a esses temas capitulados, especificamente, no prestígio 
aos princípios e regras de natureza fundamental indisponíveis, conforme infere–se 
do art. 64, § 4º, inciso IV da CF/88 (PLANALTO, 2020; COELHO, 2016; ANDRADE, 
2009).

Em razão disso, se pode, através de raciocínio holístico, perceber com 
maior exatidão, através do documentário, o que as pessoas estão experimentando 
na prática, quando determinado empreendimento é instalado numa localidade 
estratégica sem a retribuição social suficiente que permita que os benefícios 
decorrentes do elevado lucro empresarial sejam partilhados em prol de toda uma 
sociedade contemporânea (FRANCISCO, 2020; DE OLIVEIRA, 2011; ANDRADE, 
2009).

Tem–se que as maiores jazidas estão localizadas no Quadrilátero Ferrífero, 
em Minas Gerais; no Maciço do Urucum, no Mato Grosso do Sul; e na Serra 
dos Carajás, no Pará, Região Norte, onde se encontra a maior jazida de bauxita 
(FREITAS, 2020).

A Região Norte é uma das cinco regiões do Brasil, constituída pelos 
estados do Acre, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Possui área 
de 3.853.676,948 km², com extensão de 45,25% do território nacional. Tem uma 
população de 18,4 milhões de habitantes, o seu IDH é de 0,730, superando apenas 
o Nordeste (WIKIPEDIA, 2020).

Nessa região está a maior produção mineral de bauxita, matéria prima do 
alumínio, destacando–se os projetos Trombetas, Alunorte e Albrás, os quais alçam 
o Brasil na condição de terceiro maior do mundo nesse seguimento, cuja produção 
atinge aproximadamente 17,4 milhões de toneladas ano (HENRIQUE, 2020; 

http://plagiarisma.net/pt/
https://www.plagium.com/
https://www.plagium.com/
https://plagiarismdetector.net/
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FREITAS, 2020).
A sua extração ocorre unicamente na Serra do Oriximiná, no Pará, cuja 

matéria prima é utilizada na fabricação do alumínio que serve, essencialmente, 
na produção de eletrodomésticos, materiais elétricos, veículos, equipamentos etc. 
(FREITAS, 2020).

De acordo com a Associação Brasileira da Indústria do Alumínio (ABAL), o 
seu consumo no primeiro semestre de 2019 chegou a 731,8 mil toneladas, e a maior 
parte dele decorreu mediante exportação, no qual as compras externas chegaram 
a 105,7 mil toneladas, totalizando um crescimento de 10,4% (JORNAL DO VIDRO, 
2019).

Em 2017, o Pará auferiu receitas no patamar de R$ 25.849.446.104,54, em que 
a indústria da mineração exportou o equivalente a US$ 4,8 bilhões, representando o 
alumínio 22,2%, estando em 2º lugar, perdendo apenas para o minério de ferro que 
atingiu 31,1% (IBGE, 2019; WIKIPEDIA, 2019; HENRIQUE, 2020).

Acontece que apenas a metade do material extraído é convertido em bauxita 
que resulta no alumínio e a outra se torna resíduo sólido, sendo armazenado à seco 
em reservatórios (HENRIQUE, 2020).

A seguir, colhe–se gráfico da produção de bauxita (alumínio):

Figura 1. 

Fonte: Henrique, 2020.
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Acrescente–se que em razão da alta produção do alumínio, o consumo 
de energia elétrica naquela localidade demanda o uso de Óleo PBF (óleo mineral 
pesado) e da queima do carvão, em que tais combustíveis servem para o 
aquecimento da água e, assim, resulta na produção de vapor que impulsiona as 
turbinas que geram energia elétrica que permite o funcionamento das indústrias 
minerais já mencionadas. Demais disso, também é bastante utilizada a energia de 
fonte hidráulica, através das usinas hidrelétricas de Tucuruí, Belo Monte e Tapajós 
(HENRIQUE, 2020).

O transporte do alumínio acontece por meio dos modais hidroviário, 
rodoviário e ferroviário (ferrovia Trombetas e Carajás), cujos portos principais para o 
seu escoamento são o de Itaquí e o de Trombetas (HENRIQUE, 2020).

Na sequência, encontra–se a ilustração da aplicação da bauxita:

Figura 2. 

Fonte: ABAL, 2017.

Ainda que os indicadores relativos ao alumínio sejam relevantes, analisando–
se os dados do IBGE, no entanto, os números não acompanham a mesma evolução, 
em virtude de que o Pará possui o IDH de 0,646, 24º ranking do país, com população 
total de 8.602.865 pessoas, densidade demográfica de 6,07 habitantes por km², 
renda per capta de R$ 807,00, e área territorial de 1.245.759,305 km² (IBGE, 2020).

Consigne–se que ao assistir o documentário “A Indústria do Alumínio – A 
floresta virada em pó”, verifica–se que, de fato, o compromisso social que aquelas 
indústrias assumiram quando da instalação de suas plantas não foi integralizado até 
o presente momento, estando em desarmonia ao que restou estabelecido no art. 
170 da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 (PLANALTO, 2020; MELO, 
2020; COELHO, 2016; DE OLIVEIRA, 2011; ANDRADE, 2009).
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É que no art. 170 da CF/88 consta expressamente que a ordem econômica, 
é fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os princípios, dentre eles: a função social da propriedade, a defesa do 
meio ambiente, a redução das desigualdades regionais e sociais e a busca do pleno 
emprego (PLANALTO, 2020).

Por sua vez, no mesmo diploma constitucional, o art. 3º da CF/88 aduz 
claramente que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
o de construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento 
nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais, e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (PLANALTO, 2020).

Demais disso, na mesma CF/88, o art. 225 assevera que todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo–se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê–lo e preservá–lo para as presentes e futuras gerações (PLANALTO, 2020).

Os parágrafos 1º ao 7º, do art. 225 da CF/88, assentam que para assegurar 
a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público, entre outros, preservar e 
restaurar os processos ecológicos e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco à vida, à sua qualidade e meio ambiente 
(PLANALTO, 2020).

E continuam aquelas normas mencionadas ao determinarem, ainda, 
que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados; além de que 
aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 
na forma da lei (PLANALTO, 2020).

Além disso, é competência comum da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, entre outras, a de proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; proteger o meio ambiente 
e combater a poluição em qualquer de suas formas; preservar as florestas, a fauna e 
a flora; fomentar a produção agropecuária e o abastecimento alimentar (PLANALTO, 
2020).

Também é competência comum entre os entes estatais, relacionados no 
parágrafo anterior, promover programas de construção de moradias e a melhoria 
das condições habitacionais e de saneamento básico; combater as causas da 
pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos 
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setores desfavorecidos; e, registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios 
(PLANALTO, 2020).

De igual maneira, consta no art. 6º da CF/88 que são direitos sociais a 
educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos 
desamparados, do qual o Estado não pode se eximir em contemplá–los a todos os 
cidadãos indistintamente (PLANALTO, 2020).

E diante da apreciação normativa e política, tem–se que nos indicadores 
do IBGE constam a proporção de pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas, 
na semana de referência em trabalhos formais em 2019, em torno de 35,2%, em que 
as demais estão desempregadas ou desalentadas, ou no mercado informal (IBGE, 
2020).

Isso revela que aquelas promessas constitucionais destacadas, 
notadamente pela realidade vivida pela população, ao derredor das indústrias, que 
também sobrevivem da extração daquele mineral, estão ausentes de implementação 
efetiva de políticas públicas essenciais nas áreas sociais, na saúde, educação, 
moradia, segurança, trabalho e renda, saneamento, transporte, comunicação, meio 
ambiente e indústria (PLANALTO, 2020; COELHO, 2016; DE OLIVEIRA, 2011; 
ANDRADE, 2009).

Não só em decorrência da ausência de adequada redistribuição de renda 
entre os moradores que vivem sob moradias em descompasso aos indicadores 
sociais idéias para o humano viver dignamente, mas, sobretudo, porque o Estado 
não adotou postura mais efetiva e empenhada, em relação à sua competência 
constitucional, de promover o combate a desigualdade social local e regional, 
em que deveria diminuir gradualmente o bolsão populacional das comunidades 
carentes daquela região. E isso não foi feito (PLANALTO, 2020; COELHO, 2016; DE 
OLIVEIRA, 2011; ANDRADE, 2009).

Percebe–se, do depoimento do Procurador da República, que até o Ministério 
Público Federal, por mais que tente envidar esforços para equilizar o fiel da balança 
social, possui travas normativas, processuais e também quanto à competência 
funcional, não se podendo desbordar de suas atribuições constitucionais do art. 
127 usque art. 130–A da CF/88 (PLANALTO, 2020; COELHO, 2016; DE OLIVEIRA, 
2011).

Nesse cenário, incumbe ao Poder Legislativo atualizar normas à espécie que 
permitam atuação mais ampliativa do Estado nessa questão, até mesmo para que 
normas fundamentais de proteção à dignidade da pessoa humana deixem o cenário 
de inércia e se tornem protagonistas em prol efetivamente do Bem–Estar Social do 
Estado Democrático de Direitos (PLANALTO, 2020; COELHO, 2016; DE OLIVEIRA, 
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2011).
E relativo a esse ponto, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência 

quanto à omissão do Estado em tornar efetiva as promessas constitucionais contidas 
na CF/88, em que pedimos licença para a transcrição de um de seus acórdãos, a 
saber:

A CONTROVÉRSIA PERTINENTE À “RESERVA DO POSSÍVEL” E 
A INTANGIBILIDADE DO MÍNIMO EXISTENCIAL: A QUESTÃO DAS 
“ESCOLHAS TRÁGICAS”. I – A destinação de recursos públicos, 
sempre tão dramaticamente escassos, faz instaurar situações de 
conflito, quer com a execução de políticas públicas definidas no 
texto constitucional, quer, também, com a própria implementação 
de direitos sociais assegurados pela Constituição da República, 
daí resultando contextos de antagonismo que impõem, ao Estado, o 
encargo de superá–los mediante opções por determinados valores, 
em detrimento de outros igualmente relevantes, compelindo, o 
Poder Público, em face dessa relação dilemática, causada pela 
insuficiência de disponibilidade financeira e orçamentária, a proceder 
a verdadeiras “escolhas trágicas”, em decisão governamental cujo 
parâmetro, fundado na dignidade da pessoa humana, deverá ter 
em perspectiva a intangibilidade do mínimo existencial, em ordem 
a conferir real efetividade às normas programáticas positivadas 
na própria Lei Fundamental. Magistério da doutrina. II – A cláusula 
da reserva do possível – que não pode ser invocada, pelo Poder 
Público, com o propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar a 
implementação de políticas públicas definidas na própria Constituição 
– encontra insuperável limitação na garantia constitucional do mínimo 
existencial, que representa, no contexto de nosso ordenamento 
positivo, emanação direta do postulado da essencial dignidade da 
pessoa humana. Doutrina. Precedentes. III – A noção de “mínimo 
existencial”, que resulta, por implicitude, de determinados preceitos 
constitucionais (CF, art. 1º, III, e art. 3º, III), compreende um complexo 
de prerrogativas cuja concretização revela–se capaz de garantir 
condições adequadas de existência digna, em ordem a assegurar, 
à pessoa, acesso efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a 
prestações positivas originárias do Estado, viabilizadoras da plena 
fruição de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, 
o direito à proteção integral da criança e do adolescente, o direito 
à saúde, o direito à assistência social, o direito à moradia, o direito 
à alimentação e o direito à segurança. Declaração Universal dos 
Direitos da Pessoa Humana, de 1948 (Artigo XXV). (...). (STF. PROC. 
ARE Nº. 639337. MIN. REL. CELSO DE MELLO. SEGUNDA TURMA. 
DJ: 23/08/2011).

Inclusive é oportuno colher doutrina do ministro Roberto Barroso (2013) sobre 
a implantação de políticas públicas pelo Estado em benefício de seus concidadãos:

A efetividade da Constituição há assentar–se sobre alguns 
pressupostos indispensáveis. (...) é preciso que haja, da parte do 
constituinte senso de realidade, para que não pretenda normatizar o 
inalcançável, o que seja materialmente impossível em dado momento 
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e lugar. Ademais, deverá ele atuar com boa técnica legislativa, para 
que seja possível vislumbrar adequadamente as posições em que se 
investem os indivíduos, assim como os bens jurídicos protegidos e 
as condutas exigíveis. Em terceiro lugar, impõe–se ao Poder Público 
vontade política, a concreta determinação de tornar realidade os 
comandos constitucionais. E, por fim, é indispensável o consciente 
exercício de cidadania, mediante a exigência, por via de articulação 
política e de medidas judiciais, da realização dos valores objetivos e 
dos direitos subjetivos constitucionais.

Posto que desse diálogo normativo e doutrinário, que somados aos 
indicadores econômicos, financeiros, sociais e políticos, é necessário que o Estado, 
seja em nível Federal, Estadual ou Municipal, enfrente essa realidade, revisitando, 
para isso, os seus objetivos estratégicos fundamentais, e altere o foco de suas 
ações institucionais para que elas caminhem de mãos dadas com o desenvolvimento 
social, justiça social, redução das desigualdades locais e regionais, cujos índices 
tenham evolução condizente com a riqueza mineral extraída do solo que pertence 
aos cidadãos daquela comunidade (PLANALTO, 2020; COELHO, 2016; BARROSO, 
2013; ANDRADE, 2009).

Sob o ponto de vista econômico e social, o que se infere é que as empresas 
naquela região não foram capazes de permitir o desenvolvimento econômico local 
e, de conseqüência, não conseguiram produzir postos de trabalho para absorver 
essa mão de obra porque os indicadores sociais destacados não acompanharam 
o mesmo avanço na percepção do lucro com aqueles empreendimentos que 
tiveram participação de recursos estatais e isenções que possibilitaram o rápido 
desenvolvimento dessa indústria no Pará (MELO, 2020; FRANCISCO, 2020; DE 
OLIVEIRA, 2011).

Esse comportamento empresarial remonta os períodos das revoluções 
industriais européias, cujo objetivo do Capital é o acúmulo de riqueza, produzindo, 
em razão de sua omissão na partilha, efeitos deletérios na sociedade que não recebe 
a contrapartida ao desenvolvimento local, muito necessário para que a população 
que vive ao redor desses empreendimentos tenha a possibilidade de evoluírem na 
escada social, até porque o lucro é fruto da matéria prima retirada de suas terras, 
cujos patamares sociais são analisados por órgãos internacionais como a ONU, OIT, 
OCDE etc. (MELO, 2020; FRANCISCO, 2020; HOBSBAWM, 2014).

Os depoimentos dos moradores daquelas comunidades relatam com 
a sutileza empírica importante que as empresas não se preocuparam com os 
trabalhadores acidentados, não prestaram apoio aos sindicatos da categoria 
profissional, cujo suporte teria o efeito de mobilizar seus associados em prol de 
formação educacional, profissional e ambiental, haja vista o Pará estar localizado na 
Região Amazônica, foco de atenção dos objetivos de desenvolvimento sustentável 
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da ONU, pela Agenda 2030 (MOUTINHO, 2020; FRANCISCO, 2020; ONU; 2018; 
DE OLIVEIRA, 2011).

Além do mais, constata–se, através do documentário, que os 
empreendimentos em questão não detêm programa de atenção às comunidades 
que vivem naquela região, muito menos quiseram apresentar possível plano de ação 
para suprir essa lacuna, ou mesmo vir à público com objetivo de demonstrar que 
suas ações estão pautadas dentro de uma política institucional de apoio e fomento 
às comunidades locais, ainda que em atividades distintas das promovidas pelos 
empreendimentos (DE OLIVEIRA, 2011).

Tocante à questão ambiental, sabe–se que a Revolução Industrial 
gerou diversos benefícios à sociedade, isso é incontroverso e desnecessário o 
desenvolvimento quanto a esse ponto, cujo tema é justamente que as empresas do 
seguimento mineral no Pará geraram problemas ambientais relacionados à produção 
de resíduos sólidos, ocupação desordenada do solo, desmatamento, contaminação 
dos cursos fluviais com esgotos e rejeitos entre outros danos colaterais ambientais 
(MOUTINHO, 2020).

Prova dessa situação que não só está registrado idêntico caso no 
documentário, mas em matéria jornalística de 2018 que informou um vazamento de 
rejeitos minerais numa planta pertencente à empresa Hydro Alunorte no Pará, cujo 
quadro societário é composto pelo governo da Noruega que detém 34,4% das ações 
(NEHER, 2020; DW/BRASIL, 2018).

Demais disso, consta na mesma matéria, que após esse acidente, um líder 
comunitário que denunciava irregularidades nas operações daquela mineradora foi 
assassinado, sem pistas concretas dos autores e de sua motivação (DW/BRASIL, 
2018).

Esse não foi o único caso de desastre ambiental naquela localidade, eis que 
em 2009 ocorreu evento idêntico, em que uma barragem de determinada mineradora 
vazou rejeitos de bauxita diretamente no rio Murucupi, em que o Ibama aplicou 
multas no importe de R$ 17 milhões, mas até o momento não foram pagas porque 
tramita processo na esfera judicial em grau de recurso (G1, 2018; DE OLIVEIRA, 
2011).

Soma–se também que os peixes daquela região estão contaminados por 
metais pesados, resultado do vazamento dos rejeitos de bauxita, conforme pesquisa 
feita pelo Instituto Evandro Chagas, cujos impactos ambientais, segundo alerta o 
instituto, causaram contaminação das águas que estão impróprias para o consumo 
humano, incluindo os peixes nas localidades pesquisadas (OTTOBONI, 2018; 
NEHER 2020).

E na pesquisa realizada pelo Instituto Evandro Chagas constatou–se em 
seu respectivo relatório que existem, nos rios analisados, níveis significativos de 
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arsênio, chumbo, manganês, zinco, mercúrio, prata, cádmio, cromo, níquel, cobalto, 
urânio, alumínio, ferro e cobre (OTTOBONI, 2018; NEHER, 2020).

O médico e pesquisador do Instituto Evandro Chagas, Dr. Marcos Mota, afirmou 
que “a população, tendo acesso a grande quantidade dessas substâncias, pode ter 
efeitos nocivos, como comprometimento pulmonar e principalmente neurológico”, 
motivos pelo quais, as comunidades ribeirinhas ao rio afetado, em Barcarena, não 
poderão beber daquela água para não serem contaminados (OTTOBONI, 2018).

Pontue–se que não se desconhece os benefícios que as indústrias fizeram 
ao Brasil, tornando essa nação a 8ª economia mundial, cujas ‘commodities’ minerais 
contribuíram para o crescimento do país nos mercados internacionais (IBGE, 2019).

Todavia, não se pode admitir desenvolvimento separado da sustentabilidade 
porque ambos devem ser complementares, através de políticas públicas e 
institucionais que agreguem valor econômico–ambiental aos seus produtos em 
benefício da atual e das futuras gerações com fundamento na Agenda 2030 (ONU, 
2018).

A ONU editou a Agenda 2030 contendo nela 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS) que permitiu estabelecer foco prioritário em ações específicas 
com a participação de organismos internacionais, países signatários, empresas, 
sociedade civil organizada, instituições de ensino e comunidades científicas, todos 
irmanados em desenvolverem soluções consensuais e até mesmo criativas para 
que todos os 17 ODS sejam efetivados nos 200 países então compromissados 
(ONU, 2018).

O Brasil possui acórdão oriundo do Tribunal de Contas da União, no qual 
consta, inclusive, no sítio eletrônico da ONU, em que nele recomenda que o Governo 
Federal adote medidas eficazes para o cumprimento desse compromisso porque 
dele resultarão reprimendas internacionais graves que poderão comprometer o 
país diante da comunidade internacional mediante sanções de ordem econômica, 
financeira e política. O que, para tanto, oportunamente se transcreve com as devidas 
licenças necessárias:

SUMÁRIO. RELATÓRIO DE AUDITORIA. AVALIAÇÃO DA 
PREPARAÇÃO DO GOVERNO BRASILEIRO PARA IMPLEMENTAR 
E MONITORAR OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (ODS). COMPROMISSO ASSUMIDO PELO BRASIL 
JUNTO À ONU. IDENTIFICAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE 
MELHORIA. DETERMINAÇÕES. RECOMENDAÇÕES. CIÊNCIA. 
Acórdão.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Auditoria 
coordenada, realizada sob a coordenação da Secretaria de Controle 
Externo da Agricultura e do Meio Ambiente (Secex Ambiental), com o 
objetivo de avaliar a presença de estruturas de governança no Governo 
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Federal para implementar a Agenda 2030 e a meta 2.4 dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Brasil e consolidar os 
resultados com os de outras onze Entidades Fiscalizadoras Superiores 
da América Latina e Caribe sobre o mesmo tema.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. recomendar à Comissão Nacional para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 
8.443/1992, combinado com art. 250, inciso III, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União, que no prazo de 90 dias:

9.1.1. estabeleça a quem caberá definir, em última instância, qual será 
o conjunto de metas e indicadores nacionais e institua mecanismos 
de interação entre os processos de nacionalização das metas e de 
definição de indicadores, a fim de promover a implementação da 
Agenda 2030 no Brasil;

9.1.2. formalize estratégia de longo prazo para o seu funcionamento, 
prevendo, até a conclusão dos trabalhos da Agenda 2030: objetivos 
de longo prazo, marcos intermediários e sistemática de renovação 
dos sucessivos planos de ação, no intuito de mitigar o risco de 
descontinuidade da sua atuação;

9.1.3. estabeleça mecanismos de coordenação entre as iniciativas de 
sensibilização à Agenda 2030 já existentes no âmbito da administração 
pública federal, com o propósito de evitar fragmentações, 
sobreposições e duplicidades entre elas;

9.1.4. estabeleça processo para a elaboração dos futuros Relatórios 
Nacionais Voluntários do Brasil, definindo atividades, prazos, 
responsáveis e fluxos de informação, a fim de estimular o monitoramento 
sistemático e contínuo, bem como a avaliação transversal de políticas 
públicas, sob uma perspectiva integrada de governo;

9.2. recomendar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
combinado com art. 250, inciso III, do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas da União, ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão, em conjunto com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística e com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, que 
estabeleça no prazo de 120 dias uma estratégia para implementar 
o monitoramento e a avaliação integrada a nível nacional de todas 
as políticas públicas brasileiras (multissetorial, multinível e de longo 
prazo) , considerando nessa estratégia iniciativas já existentes ou em 
desenvolvimento, a exemplo do Sistema Nacional de Informações 
Oficiais;
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9.3 determinar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado 
com art. 250, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
da União, que informe a este Tribunal, no prazo de 90 dias, as 
providências instituídas para dar cumprimento à recomendação 
do Comitê Interministerial de Governança, formalizada por meio do 
Aviso-Circular n° 01/CC/PR, de 06 de março de 2018, no sentido de 
o Ministério elaborar estudos preparatórios para a formulação da 
estratégia nacional de desenvolvimento econômico e social 2020-
2031;

9.4. determinar ao Ministério da Transparência e Controladoria Geral 
da União (CGU), com fundamento no art. 10 do Anexo I do Decreto 
8.910/2016 e art. 18 do Decreto 9.203/2017, que no prazo de 120 dias 
submeta ao Comitê Interinstitucional de Governança (CIG), proposta 
de aprimoramento dos mecanismos para a prevenção e gestão de 
riscos de forma integrada, com o objetivo de identificar e gerir riscos 
transversais entre políticas públicas, a exemplo de fragmentações, 
sobreposições, duplicidades e lacunas, dentre outros;

9.5. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, em 
conjunto com o Ministério da Fazenda, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, o Ministério da Saúde, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, o Ministério do Meio Ambiente e o Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
que:

9.5.1. adote providências para atribuir a órgão ou entidade do Poder 
Executivo o papel de supervisão das desonerações tributárias de II, 
IPI, Cofins e PIS/Pasep incidentes sobre as atividades de importação, 
produção e comercialização de agrotóxicos;

9.5.2. adote providências para criar mecanismos de acompanhamento 
e avaliação periódica das desonerações tributárias de II, IPI, Cofins e 
PIS/Pasep incidentes sobre as atividades de importação, produção e 
comercialização de agrotóxicos, com a definição de metodologia de 
avaliação da eficiência, eficácia e efetividade dessas desonerações, 
incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, no intuito 
de verificar se essas medidas alcançam os fins a que se propõem;

9.6. recomendar à Secretaria da Receita Federal do Brasil que promova 
a desagregação e a divulgação dos dados sobre a desoneração 
tributária referente a agrotóxicos e demais itens que compõem o 
gasto tributário ‘Desoneração da cesta básica’ no Demonstrativo dos 
Gastos Tributários (DGT), a fim de promover a transparência das 
desonerações tributárias federais;

9.7. recomendar à Casa Civil da Presidência da República que, 
de forma participativa e em conjunto com o Ministério da Fazenda, 
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a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Câmara de Comércio 
Exterior, o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o Ministério 
do Meio Ambiente, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, o Ministério da Saúde, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e demais interessados, avalie a 
oportunidade e a viabilidade econômica, social e ambiental de utilizar 
o nível de toxicidade à saúde humana e o potencial de periculosidade 
ambiental, dentre outros, como critérios na fixação das alíquotas dos 
tributos incidentes sobre as atividades de importação, de produção e 
de comercialização de agrotóxicos;

9.8. dar ciência à Casa Civil da Presidência da República da 
metodologia da Análise de Fragmentações, Sobreposições, 
Duplicidades e Lacunas (FSD), detalhada no Apêndice D do relatório 
de auditoria, para que, na condição de coordenadora das discussões 
de que resultaram a publicação “Avaliação de Políticas Públicas – Guia 
Prático de Análise Ex Ante”, analise a pertinência e a aplicabilidade da 
referida metodologia nas eventuais revisões da publicação;

9.9. encaminhar cópia do inteiro teor desta deliberação, bem como 
do relatório de auditoria e do sumário executivo aos Presidentes do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de subsidiar as 
discussões do Projeto de Lei 9163/2017, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, destacando os seguintes aspectos contidos no 
PL, que impactam o preparo do Brasil para dar cumprimento aos 
compromissos assumidos junto à ONU com relação à Agenda 2030 e 
o bom andamento das políticas públicas do país:

9.9.1. a urgência de ser instituído um plano de longo prazo no país, 
nos termos previsto no art. 9º do PL;

9.9.2. a importância de serem incluídas, dentre as diretrizes da boa 
governança (art. 4º do PL);

9.9.2.1. a necessidade de os compromissos internacionais dos quais 
o Brasil é signatário, tais como a Agenda 2030, serem considerados 
na elaboração dos instrumentos de planejamento do desenvolvimento 
nacional (art. 7º do PL) ;

9.9.2.2. a necessidade de a gestão de riscos e os monitoramentos 
das políticas públicas serem previstos e implementados de forma 
integrada, considerando, além de todos os setores envolvidos, os três 
níveis de governo; (...).

(TCU. PROC. Nº. 029.427/2017–7. MIN. REL. AUGUSTO NARDES. 
ACÓRDÃO Nº. 709/2018. ATA Nº. 11/2018. PLENÁRIO. DJ: 
04/04/2018).
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CONCLUSÃO
Diante do que foi apreciado, considerando–se, principalmente, o 

documentário intitulado “A Indústria do Alumínio – A Floresta virada em pó”, tem–se 
que as comunidades que vivem no Estado do Pará, mais precisamente aquelas 
ao redor das empresas que atuam no setor do alumínio, não foram beneficiadas 
com a implantação daquelas indústrias. Ao contrário disso, eis que além de seus 
métodos ineficazes de armazenamento contaminarem as águas, os peixes, o solo e 
as plantas com os recorrentes vazamentos de seus rejeitos minerários, produziram 
efeito social negativo, onde bolsões populacionais se amontoam, e o desemprego 
estrutural é a tônica das relações empregatícias atuais.

Nesse sentido, é necessário que o Estado planeje estrategicamente uma 
maneira mais adequada de fazer com que os recursos decorrentes dos tributos da 
atividade minerária sejam revertidos efetivamente às populações menos favorecidas, 
cujas ações sociais possam ser igualitárias ao ponto de se alcançar a todos 
indistintamente, mormente, como já apresentado, a norma constitucional impõe 
aos gestores públicos melhor gestão de seus recursos públicos e planejamento 
estratégico mais eficiente, em que se deve buscar soluções práticas para que a 
burocracia estatal não possa ser o argumento utilizado pela classe política quanto à 
sua ineficiência institucional.

Por sua vez, as empresas que atuam no setor minerário contidas no 
documentário devem buscar corrigir esses ditos “pontos fora da curva”, mediante 
adoção de um sistema preventivo mais eficaz que evite acidentes ambientais 
previsíveis. 

Diante do exposto, compreende–se que o Capital não pode subjugar 
a sociedade local em razão exclusivamente do lucro, uma vez que a extração 
mineral na escala atual, além dos valores significativos dela auferidos, permitem, 
efetivamente, que tais empreendimentos criem conjuntamente programas 
institucionais que fomentem nas comunidades que vivem ao derredor delas políticas 
sociais condizentes com a realidade local e que, diante disso, possam proporcionar 
melhor qualidade de vida e justa retribuição de renda para que aquelas pessoas 
que ali vivem se sintam partícipes de uma sociedade verdadeiramente civilizada, 
humanizada, conectada, plena e feliz.
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